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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

001. Prova objetiva

procurador do município

�  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.
�  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.
�  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
�  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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01. No contexto da tira, constrói-se o efeito de sentido por 
meio da

(A) veemência com que o garoto refuta a ideia de que 
possa vir a praticar exercícios físicos.

(B) divergência dos personagens sobre a quantidade de 
exercícios necessária à boa forma física.

(C) desmotivação do garoto para adotar práticas que 
possam resultar em melhoria da saúde.

(D) atribuição de sentidos distintos pelos dois persona-
gens à ideia de corpo perfeito.

(E) resistência do garoto em assumir a sua indisposição 
para a prática de exercícios físicos.

02. Na frase do primeiro quadrinho – ... é preciso muito esfor-
ço para ter um corpo perfeito! –, o sentido expresso pelo 
termo “para” também pode ser corretamente identificado 
em:

(A) Para onde quer que fosse, seria preciso ajustar-se a 
um novo ambiente.

(B) Para manter-se à altura do cargo que ocupava, en-
frentava grandes desafios.

(C) Como já estivesse muito tarde, postergou a atividade 
para o dia seguinte.

(D) Decidiu que aquela era a hora de mudar para um 
lugar mais tranquilo.

(E) De um momento para outro, a temperatura caiu sem 
que se percebesse.

conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 e 02.

(Beck, Alexandre. Armandinho Cinco. Florianópolis, SC: A. C. Beck, 2015, p. 33)
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Leia o texto para responder às questões de números 03 a 10.

Vida média

Continuamos a acreditar que vivemos numa época em 
que a tecnologia dá passos gigantes e diários, a perguntar 
onde vamos parar com a globalização, mas refletimos com 
menos frequência sobre o fato de que o aumento do tempo 
médio de vida é o maior avanço da humanidade – e neste 
campo a aceleração supera a de qualquer outra façanha. Na 
verdade, o troglodita que conseguiu produzir fogo artificial-
mente já havia compreendido obscuramente que o homem 
poderia dominar a natureza. Desde a invenção do vapor fi-
cou claro que conseguiríamos multiplicar a velocidade dos 
deslocamentos, assim como já se podia supor que um dia 
chegaríamos à luz elétrica. Mas durante séculos os homens 
sonharam em vão com o elixir da longa vida e com a fonte da 
juventude eterna. Na Idade Média existiam ótimos moinhos 
de vento, mas existia também uma igreja que os peregrinos 
procuravam para obter o milagre de viver até os 40 anos.

Fomos à Lua há muitos anos e ainda não conseguimos 
ir a Marte, mas na época do desembarque lunar uma pessoa 
de 70 anos já havia chegado ao fim da vida, enquanto hoje 
temos esperanças razoáveis de chegar aos 90. Em suma, o 
grande progresso ocorreu no campo da vida, não no campo 
dos computadores.

Muitos dos problemas que devemos enfrentar hoje têm 
relação com o aumento do tempo médio de vida. E não estou 
falando apenas das aposentadorias. A imensa migração do 
Terceiro Mundo para os países ocidentais nasce certamente 
da esperança de milhares de pessoas de encontrar comida, 
trabalho e principalmente de chegar a um mundo onde se 
vive mais – ou, seja como for, fugir de um outro mundo onde 
se morre cedo demais. No entanto – embora não tenha as 
estatísticas à mão –, creio que a soma que gastamos em 
pesquisas gerontológicas e em medicina preventiva seja infi-
nitamente menor do que o investimento em tecnologia bélica 
e em informática. Sabemos muito bem como destruir uma 
cidade ou como transportar informação a baixo custo, mas 
ainda não temos ideia de como conciliar bem-estar coletivo, 
futuro dos jovens, superpopulação mundial e aumento da ex-
pectativa de vida.

Um jovem pode pensar que o progresso é aquilo que lhe 
permite enviar recadinhos pelo celular ou voar barato para 
Nova York, enquanto o fato surpreendente – e o problema 
não resolvido – é que, se tudo correr bem, ele só precisará 
se preparar para ser adulto aos 40 anos, enquanto seus 
antepassados tinham de fazê-lo aos 16.

Certamente é preciso agradecer a Deus ou à sorte por 
vivermos mais, mas temos de enfrentar esse problema como 
um dos mais dramáticos de nosso tempo e não como um 
ponto pacífico.

(Eco, Humberto. Pape Satan Aleppe: crônicas de uma sociedade líquida. 
Rio de Janeiro: Record, 2017)

03. Segundo o autor do texto,

(A) o desenvolvimento frequente de novas tecnologias 
e o avanço desenfreado da globalização empurram 
o mundo para o esgotamento dos recursos naturais.

(B) o aumento da longevidade produziu, como avanço 
igualmente importante, o redirecionamento da infor-
mática para propiciar bem-estar à população idosa.

(C) a preocupação constante com o avanço tecnológico 
coloca em segundo plano as questões mais urgentes 
do nosso tempo, como o aumento da expectativa de 
vida.

(D) os computadores são um dos grandes paradoxos 
da atualidade, visto que pesquisas para criação de 
armas resultam em avanços no campo da medicina 
preventiva.

(E) a necessidade de enfrentar os problemas do mundo 
globalizado exige que os homens da atualidade tor-
nem-se adultos muito mais cedo do que em tempos 
passados.

04. Considere a seguinte passagem do texto:

•   Na  Idade  Média  existiam  ótimos  moinhos  de  vento, 
mas existia também uma igreja que os peregrinos pro-
curavam para obter o milagre de viver até os 40 anos.

Nessa passagem, o autor expõe um argumento recorren-
temente empregado no texto para enfatizar a ideia de que

(A) o advento contemporâneo da globalização criou con-
dições que favoreceram a reflexão mais racional em 
torno dos problemas que historicamente acometem 
a humanidade.

(B) as primeiras invenções eram um prenúncio do atual 
estágio de desenvolvimento tecnológico, progresso 
que a humanidade não conseguiu realizar em qual-
quer outro campo.

(C) a solução para os principais problemas da atualida-
de, como a contenção da imigração, exige medidas 
concretas, que podem ser adotadas com o emprego 
da tecnologia.

(D) a crença e o pensamento reflexivo foram fundamen-
tais para levar o homem a realizar feitos que resul-
taram em muitas das invenções tecnológicas atual-
mente conhecidas.

(E) as tecnologias, comparadas ao evento recente do 
aumento médio de vida do homem, revelam-se algo 
banal, já que sempre estiveram presentes na história 
da humanidade.
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08. A expressão “No entanto”, destacada na passagem, 
estabelece, com o que é enunciado anteriormente no 
mesmo parágrafo, relação com sentido de

(A) conclusão.

(B) contraste.

(C) explicação.

(D) comparação.

(E) conformidade.

09. A rescrita da frase “... creio que a soma que gastamos 
em pesquisas gerontológicas e em medicina...” atende à 
norma-padrão de concordância da língua portuguesa em:

(A) ... creio que a soma gastas em pesquisas gerontoló-
gicas e em medicina...

(B) ... creio que a soma que são gastas em pesquisas 
gerontológicas e em medicina...

(C) ... creio que a soma que se gasta em pesquisas ge-
rontológicas e em medicina...

(D) ... creio que a soma que são gasta em pesquisas 
gerontológicas e em medicina...

(E) ... creio que a soma que se gastam pesquisas geron-
tológicas e em medicina...

10. Em conformidade com a norma-padrão de pontuação, na 
frase “Mas durante séculos os homens sonharam em vão 
com o elixir da longa vida e com a fonte da juventude 
eterna.”, a seguinte expressão pode ser isolada com o 
uso de duas vírgulas:

(A) durante séculos

(B) os homens

(C) sonharam em vão

(D) o elixir da longa vida

(E) com a fonte da juventude

05. A seguinte passagem do texto caracteriza-se pelo empre-
go de palavra(s) em sentido figurado:

(A) Continuamos a acreditar que vivemos numa época 
em que a tecnologia dá passos gigantes e diários...

(B) Desde a invenção do vapor ficou claro que consegui-
ríamos multiplicar a velocidade dos deslocamentos...

(C) Muitos dos problemas que devemos enfrentar hoje 
têm relação com o aumento do tempo médio de vida.

(D) Sabemos muito bem como destruir uma cidade ou 
como transportar informação a baixo custo...

(E) Um jovem pode pensar que o progresso é aquilo que 
lhe permite enviar recadinhos pelo celular...

06. Considere as frases:

•   Na verdade, o  troglodita que conseguiu produzir  fogo 
artificialmente...

•   ... mas ainda não temos ideia de como conciliar bem-
-estar coletivo...

Embora diferentes, os termos destacados nas frases 
assemelham-se quanto ao sentido, na medida em que 
expressam, ambos, circunstância de

(A) intensidade.

(B) afirmação.

(C) dúvida.

(D) tempo.

(E) modo.

Considere a seguinte passagem, para responder às questões 
de números 07 a 09:

“No entanto – embora não tenha as estatísticas à mão –, 
creio que a soma que gastamos em pesquisas gerontológicas 
e em medicina preventiva seja infinitamente menor do que o 
investimento em tecnologia bélica e em informática.”.

07. A expressão destacada na frase “... embora não tenha as 
estatísticas à mão...” está corretamente substituída, em 
conformidade com a norma-padrão de uso e de coloca-
ção de pronomes, em:

(A) ... embora não tenha-as à mão...

(B) ... embora não tenha-nas à mão...

(C) ... embora não lhes tenha à mão...

(D) ... embora não as tenha à mão...

(E) ... embora não tenha-lhes à mão...
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13. Uma entidade de direito privado pretende qualificar-se como 
Organização Social (OS) e prestar serviço à população na 
área da saúde, e, para isso, propõe um acordo com o Muni-
cípio postulando benefícios como dotações orçamentárias, 
isenções fiscais e uso de bens públicos, e, ainda, que sejam 
cedidos dois servidores públicos municipais para atuar  
nessa área de prestação de serviço. Nessa situação hipo-
tética, portanto, e considerando apenas as informações  
fornecidas e o disposto na Lei das Organizações Sociais 
(Lei no 9.637/1998), é correto afirmar que a entidade

(A) pode qualificar-se como OS, desde que não tenha 
fins lucrativos, podendo atuar na área da saúde e 
receber todos os benefícios mencionados, devendo 
ser celebrado um contrato de parceria, mas não  
poderá haver cessão de funcionários públicos.

(B) somente pode qualificar-se como OS se não tiver 
fins lucrativos e já atuar na área da saúde, estando 
autorizada a receber dotações orçamentárias e isen-
ções fiscais, sendo vedado o uso de bens públicos 
e poderá ter a cessão de servidores públicos, que 
serão por ela custeados.

(C) embora possa qualificar-se como OS, tendo o direito 
de celebrar contrato de gestão e receber todos os 
benefícios postulados, inclusive a cessão de, no má-
ximo, um servidor público, a suas custas, não poderá 
atuar na área da saúde.

(D) não pode qualificar-se como OS se não provar que 
já atua na área da saúde, mas se estiver apta a  
celebrar um contrato de colaboração com o Município, 
poderá ter todos os benefícios postulados, exceto a 
cessão de servidores públicos.

(E) pode qualificar-se como OS, desde que não tenha 
fins lucrativos, podendo atuar na área da saúde, por 
meio de contrato de gestão com o Município, e pode 
receber todos os benefícios mencionados, inclusive 
o uso de bens públicos e cessão de servidores, com 
ônus para a origem.

14. Um Prefeito pretende vender um imóvel de proprie-
dade do Município, tendo, justificadamente, demons-
trado o interesse público nessa alienação. Segundo 
a Lei no 8.666/1993, nessa hipótese, é correto afirmar 
que a pretensão do Prefeito

(A) encontra amparo na Lei, mas dependerá de avalia-
ção prévia, sendo dispensável a autorização legisla-
tiva, e deverá ser feita por meio de licitação na moda-
lidade concorrência.

(B) possui fundamento legal, mas dependerá de ava-
liação prévia e deve ser feita por meio de licitação, 
na modalidade leilão, podendo haver dispensa da 
autorização legislativa se for caso de imóvel até  
250 metros quadrados.

(C) não encontra amparo legal, pois os imóveis públicos 
não podem ser alienados a terceiros, exceto no caso 
de venda a outro órgão ou entidade da administra-
ção pública, de qualquer esfera de governo.

(D) tem fundamento legal, mas dependerá de avaliação 
prévia e de autorização legislativa, podendo ser dis-
pensada a licitação, se for o caso, por exemplo, entre 
outras hipóteses, de dação em pagamento.

(E) encontra fundamento na Lei, podendo ser feita a 
alienação, desde que haja avaliação prévia e autori-
zação legislativa, devendo ser efetivada por meio de 
licitação na modalidade leilão ou convite.

conhecimentos esPecÍficos

Direito aDministrativo

11. Assinale a alternativa correta a respeito do direito admi-
nistrativo brasileiro.

(A) Excetuadas as decisões do Tribunal de Contas da 
União, no Brasil prevalece o princípio da inafastabili-
dade da jurisdição, no qual o contencioso administra-
tivo submete-se à decisão final do Poder Judiciário.

(B) O direito administrativo pátrio recebeu grande contri-
buição do sistema francês, tendo adotado vários dos 
seus institutos jurídicos, exceto quanto ao conten-
cioso administrativo.

(C) A exigência de que a utilização da reclamação contra 
ato ou omissão da Administração Pública que con-
traria súmula vinculante somente possa ser admitida 
após o esgotamento das vias administrativas viola a 
Constituição Federal.

(D) A responsabilidade civil do Estado e a presença de 
cláusulas exorbitantes no contrato administrativo são 
exemplos de institutos constituídos no sistema jurí-
dico do direito anglo-saxão e adotados no Brasil por 
influência do direito norte-americano.

(E) Como o direito brasileiro não adotou o instituto da coisa 
julgada administrativa, a Administração Pública pode 
anular os seus próprios atos, a qualquer tempo, ainda 
que deles decorram efeitos favoráveis ao administrado.

12. A Administração Pública fez publicar no Diário Oficial que 
determinada competência de um órgão público estaria 
sendo delegada do seu titular para um funcionário de me-
nor graduação dentro do referido órgão, estabelecendo 
que seria uma delegação geral, exceto quanto à decisão 
dos recursos administrativos, e por tempo indeterminado, 
e, ainda, que a delegação poderia ser revogada a qualquer 
tempo pela autoridade delegante. Nessa situação hipoté-
tica, nos termos da Lei no 9.784/1999, que trata do processo 
administrativo, considerando que não há impedimento 
legal específico, é correto afirmar que essa delegação

(A) é totalmente legal, pois foi efetivada dentro do que 
permite o referido diploma legal, podendo, inclusive 
ser revogada a qualquer tempo.

(B) é ilegal no que se refere ao prazo da delegação, que 
não pode ser por prazo indeterminado e por ter feito 
exceção quanto à decisão de recursos administrativos.

(C) é ilegal tão somente quanto aos limites da delegação, 
que não pode ser genérica, devendo especificar o seu 
alcance e o seu limite, mas legal no que se refere ao 
prazo, que pode ser por tempo indeterminado.

(D) é ilegal por ter sido concedida de forma genérica, 
sem limitações, e por ter sido atribuída por prazo 
indeterminado, mas a lei permite a revogação a qual-
quer tempo.

(E) é ilegal por ter sido concedida a competência a 
funcionário subordinado, por ter sido conferida por  
prazo indeterminado, por ser genérica, sem limitação, 
e por prever a sua revogação a qualquer tempo.
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15. Considerando o disposto na Lei no 8.987/1995, a respeito 
da extinção da concessão da prestação de serviço públi-
co, é correto afirmar que

(A) a falência ou extinção da empresa concessionária 
transfere aos seus sócios pessoas físicas as obriga-
ções contratuais e o dever de continuar prestando 
o serviço público até que uma nova concessão seja 
aberta e concluída.

(B) a reversão no advento do contrato far-se-á sem inde-
nização das parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, ainda não amortizados ou depre-
ciados, com o objetivo de garantir a continuidade do 
serviço concedido.

(C) a paralisação do serviço pela concessionária ou a 
sua eventual concorrência para tanto, ressalvadas 
as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força 
maior, é uma das hipóteses em que o poder conce-
dente pode declarar a caducidade da concessão.

(D) se considera tredestinação a retomada do serviço 
pelo poder concedente durante o prazo da conces-
são, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizativa específica e após prévio pagamento da 
indenização.

(E) o contrato de concessão poderá ser rescindido admi-
nistrativamente por iniciativa da concessionária, no 
caso de descumprimento das normas contratuais 
pelo poder concedente, mediante aviso com trinta 
dias de antecedência dirigido à autoridade compe-
tente.

16. Segundo a Lei Complementar no 123/2006, como simpli-
ficação para o contribuinte, o Simples Nacional implica 
o recolhimento mensal, mediante documento único de  
arrecadação, de vários impostos e contribuições. Todavia, 
esse recolhimento não exclui a incidência, entre outros, 
dos seguintes impostos e/ou contribuições aos quais se 
aplica a sua legislação específica:

(A) Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangei-
ros – II; e Contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS.

(B) Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ; e 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.

(C) Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Pro-
dutos Nacionais ou Nacionalizados – IE; e Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

(D) Contribuição para a Seguridade Social, relativa à 
pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte 
individual; e Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunici-
pal e de Comunicação – ICMS.

(E) Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ; 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL.

17. Assinale a alternativa correta a respeito dos reflexos da 
pandemia do Coronavírus (Covid-19) em relação aos 
contratos administrativos que comprovadamente tenham 
sido impedidos em sua execução por esse motivo.

(A) Permite que a Administração deixe de pagar o con-
tratado por tempo indeterminado até que seja nor-
malizada a situação.

(B) Permite que o contratado rescinda judicial e unila-
teralmente o contrato, com direito à indenização de 
prejuízos comprovados.

(C) Permite a rescisão unilateral do contrato por parte da 
Administração, sem indenização do contratado.

(D) Autoriza que o contratado rescinda unilateral e admi-
nistrativamente o contrato.

(E) Autoriza que o contratado interrompa administrativa-
mente a execução do contrato.

18. No que diz respeito à responsabilidade do Estado por 
atos legislativos, é correto afirmar que

(A) com base no princípio da separação de poderes, o 
STF já assentou que o Estado não pode ser respon-
sabilizado por atos legislativos.

(B) o Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento 
de que lei declarada inconstitucional em ação direta 
não enseja a responsabilidade estatal.

(C) o fundamento jurídico que autoriza a condenação  
do Estado por atos legislativos é a teoria do risco 
integral.

(D) a responsabilidade estatal por atos legislativos  
somente é admitida quando haja previsão de indeni-
zação expressa na própria norma.

(E) há possiblidade de responsabilizar o Estado em  
decorrência da edição de lei de efeitos concretos que 
cause prejuízos a terceiros.

Direito ConstituCionaL

19. No que diz respeito ao instituto do poder constituinte, a 
doutrina constitucionalista cunhou a expressão “poder 
constituinte difuso”.

Assinale a alternativa que corretamente contempla uma 
forma de manifestação dessa modalidade do poder cons-
tituinte pátrio.

(A) A mutação constitucional.

(B) O poder constituinte supranacional.

(C) O controle de constitucionalidade in concreto.

(D) As leis orgânicas municipais.

(E) O plebiscito.
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22. É um exemplo de inconstitucionalidade formal orgânica:

(A) lei apresentada por parlamentar que trata de matéria 
de iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

(B) lei que trata de matéria de Lei Complementar que foi 
votada e aprovada por quórum de maioria simples.

(C) lei municipal que cria órgão de fiscalização de contas 
no âmbito do Município.

(D) lei municipal que disciplina matéria de competência 
do Estado ou da União.

(E) medida provisória que trata de matéria de cunho  
penal.

23. Segundo as normas constitucionais, um servidor público 
titular de cargo efetivo que tenha sofrido algum acidente 
ou que tenha contraído enfermidade que o tenha tornado 
limitado a ponto de não mais poder exercer o seu cargo,

(A) terá que ser exonerado, independentemente da  
extensão da limitação, mas terá direito à indenização 
correspondente a um salário por ano de trabalho, 
podendo o servidor, no entanto, optar pela aposenta-
doria por invalidez.

(B) poderá ser readaptado para exercício de cargo com-
patível com a sua limitação, enquanto permanecer 
nesta condição, desde que possua a habilitação e o 
nível de escolaridade exigidos para o cargo de des-
tino, mantida a remuneração do cargo de origem.

(C) deverá ser colocado em disponibilidade, com venci-
mentos proporcionais ao tempo de efetivo serviço 
no cargo, podendo, no entanto, optar pela aposenta-
doria por invalidez, com proventos proporcionais ao 
tempo de efetivo exercício no cargo.

(D) terá direito de ser readaptado para exercício de cargo 
compatível com a sua limitação, enquanto perma necer 
nesta condição, desde que possua a habilitação e o 
nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, 
devendo receber a remuneração do novo cargo.

(E) terá direito a optar entre a disponibilidade e a apo-
sentadoria por invalidez, com remuneração propor-
cional ao tempo de efetivo exercício no cargo, sendo 
que se optar pela disponibilidade, poderá assumir a 
qualquer tempo novo cargo compatível com a sua 
limitação, a critério da autoridade competente.

20. Assinale a alternativa correta sobre o mandado de segu-
rança.

(A) Não cabe mandado de segurança contra atos prati-
cados pelos administradores de empresas públicas, 
de sociedade de economia mista e de concessioná-
rias de serviço público, salvo contra os atos de ges-
tão comercial.

(B) Não se concederá mandado de segurança, entre  
outras hipóteses, quando se tratar de ato do qual  
caiba recurso administrativo com ou sem efeito sus-
pensivo, independentemente de caução.

(C) Na hipótese de ser concedida liminar, os seus efei-
tos, salvo se revogada ou cassada, persistirão até o 
trânsito em julgado da decisão.

(D) Não se concederá mandado de segurança que  
tenha por objeto, entre outros casos, a compensação 
de créditos tributários e a entrega de mercadorias e 
bens provenientes do exterior.

(E) A sentença deverá ser necessariamente proferida 
em 30 (trinta) dias e, se concedida a segurança, 
pode ser executada provisoriamente, e estará sujeita 
obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição.

21. João, 23 anos de idade, é Prefeito Municipal, e Ana,  
31 anos de idade, é Vereadora. Ambos pretendem candi-
datar-se a cargos públicos nas próximas eleições, sendo 
que João pensa em eleger-se para o cargo de Gover-
nador e Ana à Deputada Federal. Segundo as normas 
constitucionais que tratam dos direitos políticos, nessa 
situação hipotética, é correto afirmar que

(A) João, para concorrer nas eleições, tem que renun-
ciar ao seu cargo seis meses antes do pleito, mas 
em razão de sua idade não pode ser eleito para o 
cargo de Governador, enquanto Ana, que também 
precisa renunciar ao seu mandato, poderá candida-
tar-se à Deputada Federal, uma vez que tem a idade 
mínima exigida.

(B) João precisa renunciar ao seu cargo, até seis meses 
antes do pleito, para concorrer nas próximas eleições, 
mas não tem a idade mínima exigida para o cargo de 
Governador, enquanto Ana não precisa renunciar ao 
cargo para concorrer à Deputada Federal e possui a 
idade mínima exigida para o mandato eletivo.

(C) João não precisa renunciar o seu cargo, para con-
correr nas próximas eleições, e tem a idade mínima 
exigida para o cargo de Governador, enquanto Ana 
precisa renunciar ao cargo para concorrer ao man-
dato de Deputada Federal, mas não tem a idade  
mínima exigida para o mandato eletivo.

(D) João não precisa renunciar o seu cargo, para con-
correr nas próximas eleições, e tem a idade mínima 
exigida para o cargo de Governador, enquanto Ana 
não precisa renunciar ao cargo para concorrer ao 
mandato de Deputada Federal, e tem a idade míni-
ma exigida para o mandato eletivo.

(E) João, para concorrer nas eleições, tem que renun-
ciar ao seu cargo até um ano antes do pleito, mas em  
razão de sua idade não pode ser eleito para o cargo de 
Governador, enquanto Ana, que não precisa renunciar 
ao seu mandato, poderá candidatar-se à Deputada 
Federal, uma vez que tem a idade mínima exigida.
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26. Suponha que uma calamidade da natureza tenha alcan-
çado grandes proporções a ponto de afetar seriamente a 
ordem pública ou a paz social em determinadas regiões 
do Estado brasileiro. Nessa situação, conforme dispõe a 
Constituição Federal, o Presidente da República poderá

(A) decretar o estado de sítio, pelo prazo de 30 dias, pror-
rogáveis uma única vez pelo mesmo prazo, depois de 
consultar os Conselhos da República e da Defesa, 
cujos pareceres não são vinculantes, não sendo exi-
gida autorização prévia do Poder Legislativo, poden-
do, por exemplo, restringir o direito de reunião e os 
sigilos de correspondência e de comunicação telefô-
nica, vedada a incomunicabilidade do preso, deven-
do o decreto ser submetido ao Congresso Nacional 
dentro de 24 horas, que deverá apreciar o decreto no 
prazo de 10 dias a contar do seu recebimento.

(B) solicitar, depois de consultar os Conselhos da Repú-
blica e da Defesa, cujos pareceres são vinculantes, 
ao Congresso Nacional a decretação do estado de 
defesa, que, uma vez autorizado, vigorará pelo prazo 
de 30 dias, prorrogáveis uma única vez pelo mesmo 
prazo, podendo, por exemplo, restringir o direito de 
reunião e os sigilos de correspondência e de comuni-
cação telefônica, permitida a incomunicabilidade do 
preso, devendo o decreto ser apreciado no prazo de 
10 dias a contar do seu recebimento.

(C) decretar o estado de calamidade pública, pelo prazo 
de 30 dias, improrrogáveis, depois de consultar os 
Conselhos da República e da Defesa, cujos pare-
ceres não são vinculantes, não sendo exigida auto-
rização prévia do Poder Legislativo, podendo, por 
exemplo, restringir o direito de reunião e os sigilos  
de correspondência e de comunicação telefônica, 
vedada a incomunicabilidade do preso, devendo o 
decreto ser submetido ao Congresso Nacional den-
tro de 24 horas, que deverá apreciar o decreto no 
prazo de 10 dias a contar do seu recebimento.

(D) decretar o estado de defesa, pelo prazo de 30 dias, 
improrrogáveis, depois de consultar os Conselhos 
da República e da Defesa, cujos pareceres são vin-
culantes, sendo exigida autorização prévia do Poder 
Legislativo, podendo, por exemplo, restringir o direito 
de reunião e os sigilos de correspondência e de  
comunicação telefônica, vedada a incomunicabili-
dade do preso, devendo o decreto ser submetido ao 
Congresso Nacional dentro de 24 horas, que deverá 
apreciar o decreto no prazo de 10 dias a contar do 
seu recebimento.

(E) decretar o estado de defesa, pelo prazo de 30 dias, 
prorrogáveis uma única vez pelo mesmo prazo,  
depois de consultar os Conselhos da República e 
da Defesa, cujos pareceres não são vinculantes, 
não sendo exigida autorização prévia do Poder  
Legislativo, podendo, por exemplo, restringir o direito 
de reunião e os sigilos de correspondência e de  
comunicação telefônica, vedada a incomunicabili-
dade do preso, devendo o decreto ser submetido ao 
Congresso Nacional dentro de 24 horas, que deverá 
apreciar o decreto no prazo de 10 dias a contar do 
seu recebimento.

24. Determinada lei municipal é objeto de impugnação em 
sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)  
perante o Tribunal de Justiça (TJ) por ofensa a um dispo-
sitivo da Constituição Estadual. Todavia, esse dispositivo 
é uma norma de reprodução obrigatória de dispositivo da 
Constituição Federal. Nessa hipótese, após o julgamento 
da ADI pelo TJ, decidindo sobre a validade ou não da 
referida lei, é correto afirmar que contra essa decisão

(A) caberá o recurso ordinário perante o Supremo Tribu-
nal Federal.

(B) caberá o agravo regimental perante o Tribunal de 
Justiça.

(C) caberá o recurso extraordinário perante o Supremo 
Tribunal Federal.

(D) caberá a reclamação constitucional perante o Supremo 
Tribunal Federal.

(E) não mais caberá recurso.

25. Considerando as súmulas dos tribunais superiores  
pátrios a respeito do direito tributário, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) É inconstitucional legislação municipal que estabe-
lece o sujeito passivo do IPTU por usurpar compe-
tência da União.

(B) O fornecimento de mercadorias com a simultânea 
prestação de serviços em bares, restaurantes e esta-
belecimentos similares não constitui fato gerador do 
ICMS nessa operação.

(C) A Carta Magna permite ao município atualizar o 
IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao 
índice oficial de correção monetária.

(D) É inconstitucional a lei municipal que tenha estabe-
lecido, antes da Emenda Constitucional no 29/2000, 
alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se desti-
nada a assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade urbana.

(E) É constitucional a fixação de adicional progressivo 
do imposto predial e territorial urbano em função do 
número de imóveis do contribuinte.
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29. O Estatuto da Cidade, Lei no 10.257/2001, estabelece 
competir à União, entre outras atribuições de interesse 
da política urbana,

(A) instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
saneamento básico e infraestrutura de energia e  
telecomunicações.

(B) promover, por iniciativa conjunta com os Estados e 
Distrito Federal programas de construção de mora-
dias e espaços públicos, cabendo, privativamente aos 
Municípios as ações para melhoria das calçadas.

(C) executar planos setoriais de regularização do territó-
rio e de desenvolvimento socioambiental.

(D) legislar sobre normas específicas de direito urbanís-
tico.

(E) legislar sobre normas para a cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios em 
relação à política urbana, tendo o equilíbrio do desen-
volvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

30. A propriedade urbana cumpre sua função social quando 
atende às exigências fundamentais de ordenação da  
cidade expressas no plano diretor, assegurando o aten-
dimento das necessidades dos cidadãos quanto à quali-
dade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas.

A respeito do plano diretor, assinale a alternativa correta.

(A) A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, 
pelo menos, a cada 5 anos.

(B) O plano diretor é obrigatório para cidades com mais 
de 40 mil habitantes.

(C) O plano diretor definirá os limites mínimos e máxi-
mos a serem atingidos pelos coeficientes de apro-
veitamento e o aumento de densidade esperado em 
cada área.

(D) O plano diretor é parte integrante do processo de pla-
nejamento municipal, devendo o plano plurianual, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorpo-
rar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

(E) O plano diretor fixará áreas nas quais não poderá ser 
permitida alteração de uso do solo.

31. Segundo a Lei no 13.465/2017 que dispõe, dentre outras 
coisas, sobre o projeto de regularização fundiária, dentre 
os elementos mínimos que deve conter o projeto de regu-
larização fundiária pode-se citar

(A) o projeto urbanístico.

(B) o nome do núcleo urbano regularizado.

(C) a modalidade da regularização.

(D) as responsabilidades das obras e serviços constan-
tes do cronograma.

(E) a indicação numérica de cada unidade regularizada, 
quando houver.

Direito urbanístiCo

27. A mediação constitui importante papel no âmbito dos  
mecanismos extraprocessuais de conflitos, envolvendo 
particulares e a autocomposição de conflitos no âmbito 
da administração pública.

Sobre a mediação, é correto afirmar que

(A) admite como objeto o conflito que verse sobre direitos 
indisponíveis que admitam transação, independente 
de homologação em juízo.

(B) o termo final de mediação constitui título executivo 
judicial, na hipótese de celebração de acordo.

(C) a União e Estados poderão criar câmaras de pre-
venção e resolução administrativa de conflitos, no 
âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Públi-
ca, em que houver, com competência para promover 
a celebração de termo de ajustamento de conduta, 
quando couber.

(D) o Ministério Público Federal poderá instaurar, median-
te provocação, procedimento de mediação coletiva de 
conflitos afetos à prestação de serviços públicos.

(E) a instauração de procedimento administrativo para  
a resolução consensual de conflitos no âmbito da 
administração pública interrompe a prescrição.

28. A Lei no 13.465/2017, que dispõe sobre a regularização 
fundiária rural e urbana, dentre outras providências, pre-
vê objetivos da Regularização Fundiária Urbana (Reurb), 
a serem observados pela União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, dentre os quais:

(A) ampliar o acesso à resolução extrajudicial de confli-
tos em reforço à colaboração entre Estados e organi-
zações governamentais, preferencialmente.

(B) atribuir direitos reais, em nome daquele(a) que perma-
nece na ocupação e uso do solo.

(C) concretizar e estimular a formação de novos núcleos 
urbanos informais.

(D) ampliar o acesso à terra urbanizada pela população 
de média e baixa renda, priorizando a ocupação em 
diferentes núcleos urbanos e rurais informais conso-
lidados.

(E) franquear a participação dos interessados nas eta-
pas do processo de regularização fundiária.
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34. Os planos de recursos hídricos constituem instrumentos 
técnicos de gestão, previstos na Lei no 9.433/1997, que 
instituiu a Política Nacional e o Sistema de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos.

Sobre esses instrumentos, é correto afirmar que

(A) sua tramitação administrativa independe da negocia-
ção nos órgãos colegiados, dos quais participam os 
diversos atores com interesses na água.

(B) abordam um espaço determinando, como um Estado 
da federação, não se estendendo ao território nacional.

(C) têm por conteúdo mínimo o balanço entre disponibi-
lidade e demandas futuras dos recursos hídricos, em 
quantidade e qualidade, com identificação de confli-
tos potenciais.

(D) devem ser aprovados, no caso do plano nacional, 
pelo Comitê Nacional das Bacias Hidrográficas.

(E) preveem análise de racionalização de uso, propos-
tas de diminuição da quantidade e melhoria da qua-
lidade dos recursos hídricos em regiões de iminente 
conflito.

35. Segundo a Lei no 6.938/1981, o proprietário ou possuidor 
de imóvel pode limitar o uso de toda a sua propriedade 
ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar 
os recursos ambientais existentes, instituindo servidão 
ambiental.

Alguns itens mínimos devem ser observados, tais como

(A) o Cadastro Técnico Federal de atividades poten-
cialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 
a mbientais.

(B) memorial descritivo da área da servidão ambiental, 
contendo pelo menos um ponto de amarração geor-
referenciado.

(C) a previsão legal para garantir o seu cumprimento, 
i nclusive medidas judiciais necessárias, em caso de 
serem descumpridos.

(D) as informações necessárias a quaisquer interessa-
dos na aquisição ou aos sucessores da propriedade.

(E) os benefícios de ordem econômica do instituidor e do 
detentor da servidão ambiental.

Direito ambientaL

32. A Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídri-
cos no 16/2001, que dispõe sobre a outorga de direito de 
uso de recursos hídricos, estabelece hipóteses sujeitas a 
esse ato administrativo, dentre as quais,

(A) as acumulações de volumes de água consideradas 
relevantes, cujos critérios serão estabelecidos nos 
relatórios anuais de recursos hídricos.

(B) o uso de recursos hídricos para satisfação das 
n ecessidades de núcleos populacionais distribuídos 
em áreas rurais e urbanas.

(C) a extração de água de aquífero subterrâneo para 
consumo final ou insumo de processo produtivo.

(D) a derivação de parcela significante de água existente 
em um corpo de água, para atividades destinadas a 
estudos e projetos hidráulicos.

(E) outros usos, alteradores do regime da água existente 
em um corpo de água, pelo prazo máximo de vigên-
cia de 36 anos, contados da data da publicação do 
respectivo ato administrativo.

33. A Lei no 12.651/2012, que tem como objetivo a proteção 
das florestas e da vegetação nativa, estabelece, em seu 
artigo 1o, princípios a serem observados para o alcance 
de objetivos como:

(A) fomento à pesquisa científica, na busca da inovação 
tecnológica para o incremento do uso da água como 
atividade econômica.

(B) criação e mobilização de incentivos econômicos 
para fomentar a preservação e a recuperação da 
v egetação nativa e para promover o desenvolvi-
mento de atividades produtivas sustentáveis.

(C) responsabilidade privativa da União e Estados, na 
criação de políticas para a preservação da vegeta-
ção nativa e de suas funções ecológicas nas áreas 
rurais.

(D) ação governamental de proteção das florestas, em 
colaboração com a sociedade civil, com a prioriza-
ção do uso produtivo da terra.

(E) reafirmação da importância da função estratégica da 
atividade relacionada ao agronegócio no desenvol-
vimento socioeconômico e na atuação do país na 
atividade da piscicultura, no mercado internacional.
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38. No que se refere ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU), é correto afirmar que

(A) por ter natureza parafiscal, é vedada a diferenciação 
de suas alíquotas de acordo com a localização do 
imóvel.

(B) não poderá ter de alíquotas diferenciadas de acordo 
com o uso do imóvel, por ofensa ao princípio da iso-
nomia tributária.

(C) possui natureza predominantemente fiscal e poderá 
ser progressivo em razão do valor do imóvel.

(D) na determinação da base de cálculo, se considera o 
valor dos bens móveis mantidos, em caráter perma-
nente, no imóvel, para efeito de sua utilização, explo-
ração, aformoseamento ou comodidade.

(E) para os efeitos deste imposto, entende-se como 
zona urbana a definida em lei da União, como sendo 
a área residual àquela sujeita à incidência do Impos-
to Territorial Rural (ITR).

39. Assinale a alternativa que corretamente traduz uma dis-
posição da lei que disciplina a ação cautelar fiscal.

(A) Quando a medida cautelar fiscal for concedida em 
procedimento preparatório, deverá a Fazenda Públi-
ca propor a execução judicial da Dívida Ativa no pra-
zo de sessenta dias, contados da data em que a exi-
gência se tornar irrecorrível na esfera administrativa.

(B) A sentença proferida na medida cautelar fiscal faz 
coisa julgada, relativamente à execução judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, salvo se o Juiz, no 
procedimento cautelar fiscal, acolher alegação de 
remissão.

(C) Cessa a eficácia da medida cautelar fiscal se a 
F azenda Pública não propuser a execução judicial 
da Dívida Ativa no prazo de trinta dias ou se não for 
executada no prazo de sessenta dias.

(D) A medida cautelar fiscal conserva a sua eficácia no 
prazo de sessenta dias e na pendência do processo 
de execução judicial da Dívida Ativa, não podendo, a 
qualquer tempo, ser revogada ou modificada.

(E) Da sentença que decretar a medida cautelar fiscal 
caberá agravo de instrumento, com efeito suspensi-
vo e devolutivo.

36. A Lei no 12.651/2012 conhecida como Código Florestal, 
estabelece normas gerais sobre a proteção da vegeta-
ção, áreas de Preservação Permanente e as áreas de 
Reserva Legal.

Quanto à Reserva legal, assinale a alternativa correta.

(A) Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal 
mediante manejo sustentável, previamente aprovado 
pelo Ministério do Meio Ambiente, de acordo com as 
regras estipuladas pelo Código Florestal.

(B) Em caso de fracionamento do imóvel rural para 
a ssentamentos pelo Programa de Reforma Agrária, 
ele não será considerado para fins de Reserva Legal.

(C) Os empreendimentos de abastecimento público de 
água e tratamento de esgoto não estão sujeitos à 
constituição de Reserva Legal.

(D) Será exigida Reserva Legal relativa às áreas a dqui-
ridas ou desapropriadas por detentor de conces-
são, permissão ou autorização para exploração de 
poten cial de energia hidráulica, nas quais funcionem 
empreendimentos de geração de energia elétrica, 
subestações ou sejam instaladas linhas de transmis-
são e de distribuição de energia elétrica.

(E) Será exigida Reserva Legal relativa às áreas adquiri-
das ou desapropriadas com o objetivo de implantação 
e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias.

Direito tributário

37. Estabelece a lei que rege a ação executiva fiscal que 
constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida 
como tributária ou não tributária, nos termos da lei.

A esse respeito, é correto afirmar que

(A) a inscrição, que se constitui no ato de controle admi-
nistrativo da publicidade, será feita pelo órgão com-
petente para apurar a liquidez e certeza do crédito, 
interromperá a prescrição, para todos os efeitos de 
direito, por 180 dias, até a distribuição da execução 
fiscal.

(B) o Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida Ativa 
não poderão ser preparados por processo manual, 
sendo exigido o processo mecânico ou eletrônico.

(C) até decisão de segunda instância, a Certidão de 
D ívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos.

(D) a Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presun-
ção relativa de certeza e liquidez e poderá ser ilidida 
por prova inequívoca, a cargo do executado ou de 
terceiro, a quem aproveite.

(E) a execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni-
cípios e respectivas autarquias será regida por esta 
lei e, subsidiariamente, pelas disposições do Código 
Tributário Nacional.
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Direito FinanCeiro

43. No que se refere à despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração, o Município não poderá exceder o 
percentual da receita corrente líquida de

(A) 50% (cinquenta por cento), não sendo computadas 
as despesas de indenização por demissão de ser-
vidores e as despesas com inativos, custeadas por 
recursos provenientes da arrecadação de contribui-
ções dos segurados.

(B) 60% (sessenta por cento), não sendo computadas 
as despesas relativas a incentivos à demissão volun-
tária, e sendo incluídas as despesas de indenização 
por demissão de empregados.

(C) 50% (cinquenta por cento), não sendo computadas 
as despesas com inativos, custeadas por recursos 
provenientes da arrecadação de contribuições dos 
segurados e incluídas as despesas relativas a incen-
tivos à demissão voluntária.

(D) 60% (sessenta por cento), não sendo computadas 
as despesas relativas a incentivos à demissão 
voluntária e incluídas as despesas com inativos, 
custeadas por recursos provenientes da arrecada-
ção de contribuições dos segurados.

(E) 60% (sessenta por cento), não sendo computadas 
as despesas relativas a incentivos à demissão volun-
tária e nem as despesas com inativos, custeadas por 
recursos provenientes da arrecadação de contribui-
ções dos segurados.

44. Quanto às despesas públicas, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em casos especiais previstos na legislação específi-
ca, será dispensada a realização de empenho.

(B) Não é permitido o empenho global de despesas con-
tratuais, devendo ser especificados os valores e as  
datas dos respectivos parcelamentos.

(C) A liquidação da despesa consiste na extração de um 
documento denominado “nota de empenho”.

(D) O legislador autoriza que seja feito por estimativa o 
empenho da despesa cujo montante não se possa 
determinar.

(E) O pagamento da despesa só será efetuado com a 
dedução desta do saldo da dotação própria.

40. José, contribuinte do ISS (Imposto Sobre Serviços), foi 
notificado pelo Fisco Municipal de Auto de Infração e 
I mposição de Multa, como sendo devedor de determi-
nada quantia devida a título do imposto, sobre prestação 
de serviço que José entende não ter realizado.

Diante da situação hipotética, José poderá

(A) promover ação declaratória de inexistência de rela-
ção jurídico-tributária no prazo de 5 anos.

(B) promover ação de repetição de indébito após ter 
pago o valor a fim de evitar a execução fiscal.

(C) impetrar mandado de segurança, mediante prova 
contábil de que não realizou a prestação.

(D) consignar o valor exigido, a fim de discutir o débito.

(E) promover ação para o fim de anular o Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa.

41. Dentre as causas de extinção do crédito tributário elen-
cadas no Código Tributário Nacional, há uma em que, a 
rigor, o crédito não se constitui. Trata-se da

(A) transação.

(B) compensação.

(C) prescrição.

(D) decadência.

(E) homologação tácita.

42. De acordo com o que dispõe o Código Tributário Nacio-
nal, na falência, os créditos tributários decorrentes de fa-
tos geradores ocorridos no curso do processo de falência 
são            e a multa tributária prefere 
apenas aos créditos           .

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) concursais … com privilégio especial

(B) extraconcursais … quirografários

(C) concursais … quirografários

(D) extraconcursais … subordinados

(E) concursais … com privilégio geral
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48. A Prefeitura do Município de Bom Clima assinou um con-
trato de concessão do mercado municipal da cidade, pelo 
período de dez anos, ao Consórcio de Empresas Futuro, 
recebendo valores anuais expressivos em razão disso.

De acordo com a classificação da Receita Pública, os 
montantes recebidos em decorrência da concessão do 
mercado configura a

(A) Receita de Alienação de Bens.

(B) Receita Corrente.

(C) Receita de Capital.

(D) Receita de Amortização.

(E) Receita de Transferência de Capital.

Direito CiviL

49. João e Maria viviam em união estável, reconhecida por 
ambos por meio de escritura pública, na qual adotaram 
o regime da comunhão parcial de bens. Maria estava 
grávida de 9 (nove) meses quando faleceu, em razão  
de um acidente automobilístico. O filho do qual Maria  
estava grávida morreu alguns minutos após o nascimento 
com vida. O casal tinha um patrimônio avaliado em  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), adquirido total-
mente após o início da união estável. O casal não tinha 
outros filhos. Maria tinha pai e mãe vivos, bem como um 
irmão.

Pode-se corretamente afirmar que

(A) um terço do patrimônio do casal pertence a João, e 
o restante deverá ser dividido em partes iguais entre 
os pais de Maria.

(B) metade do patrimônio do casal deverá ser atribuído 
aos pais de Maria, e a outra metade é de proprie-
dade de João, em razão da meação decorrente da 
união estável.

(C) metade do patrimônio do casal deverá ser atribuído 
a João, por ter sucedido a seu filho, e a outra metade 
lhe pertence, em razão da meação decorrente da 
união estável.

(D) um terço do patrimônio do casal pertence a João, e 
o restante deverá ser dividido em partes iguais, entre 
os pais e o irmão de Maria.

(E) metade do patrimônio do casal pertence a João, em 
razão da meação decorrente da união estável, e a 
outra metade deve ser dividida entre João, os pais 
de Maria e o irmão desta.

45. A Lei no 4.320/1964 estabelece que são créditos adicio-
nais as autorizações de despesa não computadas ou 
insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.

Com relação a esse tema, é correto afirmar que

(A) a abertura dos créditos especiais e extraordinários 
depende da existência de recursos disponíveis para 
ocorrer a despesa e será precedida de exposição 
justificativa.

(B) são considerados créditos especiais aqueles desti-
nados a despesas urgentes e imprevistas.

(C) os créditos suplementares serão autorizados por lei 
e abertos por decreto executivo.

(D) em qualquer hipótese, os créditos adicionais terão 
vigência adstrita ao exercício financeiro em que 
forem abertos.

(E) os créditos extraordinários serão abertos por ato 
emergencial do Poder Legislativo.

46. A respeito do controle externo da execução orçamentá-
ria, a Lei aplicável estabelece que

(A) quando, no Município não houver Tribunal de Contas 
ou órgão equivalente, serão designados peritos con-
tadores, por via judicial, para verificarem as contas 
do prefeito e sobre elas emitirem parecer.

(B) as contas do Poder Executivo serão submetidas ao 
Poder Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de 
Contas ou órgão equivalente.

(C) o Poder Executivo prestará contas ao Poder Legisla-
tivo, no prazo estabelecido nas Leis Orgânicas dos 
Municípios, encerrado o mandato do prefeito.

(D) o controle da execução orçamentária terá por ob-
jetivo verificar a probidade do Poder Legislativo, a 
guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o 
cumprimento da Lei de Orçamento.

(E) a verificação da legalidade dos atos de execução or-
çamentária pelo Tribunal de Contas será tanto pré-
via, como subsequente.

47. O Município de São Tomás celebrou com uma instituição 
financeira um contrato de arrendamento mercantil, tendo 
por objeto um equipamento de limpeza urbana, com pra-
zo total de 36 meses.

Essa operação deve compor

(A) o montante total da dívida pública fundada.

(B) o valor das operações com derivativos de longo prazo.

(C) o refinanciamento de dívida mobiliária.

(D) o valor da dívida pública mobiliária.

(E) o passivo imobilizado do Município.
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52. Se, num negócio jurídico, for prevista uma condição  
potestativa que venha a perder esse caráter em razão de 
um acontecimento que venha a dificultar sua realização, 
terá surgido uma condição

(A) perplexa.

(B) fisicamente impossível.

(C) promíscua.

(D) mista.

(E) casual.

53. Assinale a alternativa correta sobre as preferências e pri-
vilégios creditórios.

(A) Quando concorrerem aos mesmos bens, e por títu-
lo igual, porém com valores diferentes, dois ou mais 
credores da mesma classe especialmente privile-
giados, haverá, entre eles, rateio em igual valor, se 
o produto não bastar para o pagamento integral de 
todos.

(B) O privilégio geral só compreende os bens sujeitos, por 
expressa disposição de lei, ao pagamento do crédito 
que ele favorece e o privilégio real de todos os bens 
não sujeitos a crédito real nem a privilégio especial.

(C) Tem privilégio geral sobre a coisa arrecadada e liqui-
dada o credor de custas e despesas judiciais feitas 
com a arrecadação e liquidação.

(D) O crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, 
no ano corrente e no anterior, tem privilégio sobre 
o crédito pelos salários dos empregados do serviço 
doméstico do devedor, nos seus derradeiros seis 
meses de vida.

(E) Tem privilégio especial sobre o produto da colheita, 
para a qual houver concorrido com o seu trabalho, 
e precipuamente a quaisquer outros créditos, salvo 
os reais, o trabalhador agrícola, quanto à dívida dos 
seus salários.

50. Acerca dos direitos do consumidor, pode-se corretamente 
afirmar:

(A) os contratos de adesão escritos serão redigidos com 
caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da 
fonte não será inferior ao corpo doze.

(B) o fabricante não será responsabilizado quando provar 
a culpa concorrente do consumidor ou de terceiro.

(C) a falência e o estado de insolvência provocados por 
má administração não são causas para a desconsi-
deração da personalidade jurídica do fornecedor.

(D) não é considerada prática abusiva a elevação, mes-
mo sem justa causa, do preço de produtos e servi-
ços, tendo em vista o princípio da livre concorrência.

(E) os direitos do consumidor não se aplicam às rela-
ções entre o Município, em razão da prestação de 
serviços públicos, e o munícipe usuário de serviços 
públicos.

51. Sobre a doação, assinale a alternativa correta.

(A) O doador pode fixar prazo ao donatário, para declarar 
se aceita ou não a liberalidade; desde que o donatá-
rio, ciente do prazo, não faça, dentro dele, a decla-
ração, entender-se-á que aceitou a doação, pura ou 
sujeita a encargo.

(B) A doação far-se-á por escritura pública ou instru-
mento particular, somente sendo admitida a doação 
verbal se esta versar sobre bens móveis e de peque-
no valor, devendo a tradição ser realizada dentro do 
prazo acordado verbalmente.

(C) A doação feita a nascituro ou a menor absolutamente 
incapaz dispensa a aceitação do representante legal, 
desde que se trate de doação pura.

(D) O doador pode estipular que os bens doados vol-
tem ao seu patrimônio, se sobreviver ao donatário, 
bem como estipular cláusula de reversão em favor 
de terceiro.

(E) Salvo declaração em contrário, a doação em comum 
a mais de uma pessoa entende-se distribuída entre 
elas por igual; se os donatários, em tal caso, forem 
marido e mulher, subsistirá na totalidade a doação 
para o cônjuge sobrevivo.
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56. Considere os seguintes créditos: empréstimo bancário 
garantido por hipoteca de imóvel avaliado em 120% do 
saldo devedor, dívidas tributárias municipais, multas 
tributárias municipais, créditos de acidentes de traba-
lho, despesas com fornecedores de bens ou serviços 
contraídas durante a recuperação judicial.

De acordo com as disposições constantes da Lei 
no 11.101/2005, em caso de falência, a classificação 
de tais créditos obedecerá à seguinte ordem:

(A) créditos de acidentes de trabalho, empréstimo ban-
cário garantido por hipoteca de imóvel avaliado em 
120% do saldo devedor, dívidas tributárias munici-
pais, multas tributárias municipais e despesas com 
fornecedores de bens ou serviços contraídas duran-
te a recuperação judicial.

(B) créditos de acidentes de trabalho, empréstimo ban-
cário garantido por hipoteca de imóvel avaliado em 
120% do saldo devedor, despesas com fornecedores 
de bens ou serviços contraídas durante a recupera-
ção judicial, dívidas tributárias municipais e multas 
tributárias municipais.

(C) empréstimo bancário garantido por hipoteca de imó-
vel avaliado em 120% do saldo devedor, dívidas 
tributárias municipais, multas tributárias municipais 
e despesas com fornecedores de bens ou serviços 
contraídas durante a recuperação judicial. Os crédi-
tos de acidentes de trabalho são extraconcursais.

(D) créditos de acidentes de trabalho, empréstimo ban-
cário garantido por hipoteca de imóvel avaliado em 
120% do saldo devedor, dívidas tributárias munici-
pais e multas tributárias municipais. As despesas 
com fornecedores de bens ou serviços contraídas 
durante a recuperação judicial são extraconcursais.

(E) créditos de acidentes de trabalho, dívidas tributárias 
municipais e multas tributárias municipais, emprésti-
mo bancário garantido por hipoteca de imóvel avalia-
do em 120% do saldo devedor. As despesas com for-
necedores de bens ou serviços contraídas durante a 
recuperação judicial são extraconcursais.

57. Quanto às sociedades limitadas, assinale a alternativa 
correta.

(A) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela subscrição do capi-
tal social.

(B) A sociedade limitada pode ser constituída por uma 
pessoa.

(C) Nos casos de omissão das normas do Código Civil 
aplicáveis à sociedade limitada, esta será regida pe-
las normas da sociedade anônima.

(D) O capital social da sociedade limitada divide-se em 
quotas, podendo ser integralizadas em pecúnia, com 
bens adequadamente estimados e por prestação de 
serviços.

(E) A administração atribuída no contrato social a todos 
os sócios da sociedade limitada estende-se, de ple-
no direito, aos que posteriormente adquiram essa 
qualidade.

54. No condomínio de acesso controlado,

(A) não existem áreas públicas, tais como áreas de lazer 
e institucionais, podendo, entretanto, ser instituídos 
direitos reais sobre coisa alheia em benefício do  
poder público.

(B) o controle de acesso será regulamentado por ato do 
poder público municipal.

(C) será permitido o impedimento de acesso a pedestres 
ou a condutores de veículos, não residentes, devida-
mente identificados ou cadastrados, durante o perío-
do noturno.

(D) cada proprietário de lote terá atribuída fração ideal 
de propriedade das áreas comuns, na proporção da 
dimensão do seu lote.

(E) a implantação de toda a infraestrutura ficará a cargo 
do empreendedor.

Direito emPresariaL

55. No que se refere ao registro de empresas, assinale a 
alternativa correta, de acordo com a legislação vigente.

(A) O Registro Público de Empresas Mercantis e Ativida-
des Afins será exercido em todo o território nacional, 
de forma sistêmica, dando eficácia aos atos jurídicos 
das empresas mercantis e atribuindo-lhes um Núme-
ro de Identificação do Registro de Empresas (NIRE).

(B) Não podem ser arquivados os atos constitutivos 
de empresas mercantis que não designarem o res-
pectivo capital, bem como a declaração precisa de 
seu objeto, cuja indicação no nome empresarial é 
obrigatória.

(C) Em nenhuma hipótese alterações contratuais sem 
deliberação unânime do capital social podem ser ar-
quivadas, com vistas à proteção das participações 
minoritárias.

(D) A junta não dará andamento a qualquer documento 
de alteração de firmas individuais ou de sociedades, 
sem que dos respectivos requerimentos e instrumen-
tos conste o Número de Identificação de Registro de 
Empresas (NIRE).

(E) O registro dos atos constitutivos e de suas altera-
ções e extinções ocorrerá independentemente de 
autorização governamental prévia.
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Direito ProCessuaL CiviL

60. O Código de Processo Civil prevê que ambos os cônju-
ges serão necessariamente citados para a ação

(A) que verse sobre direito real imobiliário, inclusive 
quando casados sob o regime de separação abso-
luta de bens.

(B) possessória.

(C) que tenha por objeto o reconhecimento, a constitui-
ção ou a extinção de ônus sobre imóvel de um ou de 
ambos os cônjuges.

(D) fundada em dívida contraída por um dos cônjuges,  
independentemente de ser revertido o proveito a 
bem da família.

(E) resultante de fato que diga respeito a um dos côn-
juges.

61. No dia e na hora designados, o juiz declarará aberta a 
audiência de instrução e julgamento e mandará apregoar 
as partes e os respectivos advogados, bem como outras 
pessoas que dela devam participar.

Sobre o tratamento conferido pelo Código de Processo 
Civil de 2015 à referida audiência, é correto afirmar que

(A) a ordem preferencial de produção de provas orais é 
a oitiva do perito e dos assistentes técnicos; do autor 
e do réu, em depoimento pessoal, e das testemu-
nhas arroladas pelo autor e pelo réu.

(B) não poderá ser adiada por convenção das partes, 
pois tal convenção influiria diretamente na livre admi-
nistração do processo pelo juiz, o que é expressa-
mente vedado.

(C) é una e contínua, não podendo ser cindida, ainda 
que haja concordância das partes.

(D) poderá ser gravada diretamente por qualquer das 
partes, dependendo, para tanto, de autorização  
judicial.

(E) em prestígio ao princípio da oralidade, finda a ins-
trução, as razões finais serão impreterivelmente  
realizadas sob a forma oral, dando o juiz a palavra ao 
advogado do autor e do réu pelo prazo de 20 (vinte) 
minutos para cada um.

58. Uma empresa de pequeno porte, fabricante de perfumes, 
adquire mil unidades de embalagens de determinado for-
necedor. Como pagamento, emite um cheque pré-datado 
para o mês seguinte, nominativo, com cláusula “não à 
ordem”.

Considerando tais informações, esse cheque

(A) não tem validade, pois não pode ser emitido com 
data posterior à sua efetiva emissão e não pode con-
ter cláusula “não à ordem”.

(B) tem validade, mas só poderá ser transferido por 
endosso em preto.

(C) pode ser transferido por cessão civil, não responden-
do o cedente pelo pagamento do título.

(D) não tem eficácia jurídica, pois embora possa ser pós-
-datado, não se admite cláusula “não à ordem” nessa 
modalidade de título de crédito.

(E) não poderá ser transferido, em nenhuma hipótese, 
pois o emitente claramente não pretendia que o título 
circulasse ao apor a cláusula “não à ordem”.

59. O contrato de comissão é um contrato empresarial que 
tem por objeto a aquisição ou a venda de bens pelo 
comissário. 

Assinale a alternativa correta quanto a esse negócio ju-
rídico.

(A) Salvo motivo de força maior, o comissário responde-
rá por qualquer prejuízo que ocasionar ao comitente, 
seja decorrente de ação ou até mesmo de omissão.

(B) O comissário responde pela insolvência das pessoas 
com quem tratar, exclusivamente se do contrato de 
comissão constar a cláusula del credere.

(C) O comissário responderá subsidiariamente pelas 
pessoas com quem houver tratado, em nome do 
comitente.

(D) O comissário fica diretamente obrigado para com 
as pessoas com quem contratar, salvo se agir em 
estrita conformidade com as ordens e instruções do 
comitente.

(E) O crédito do comissário, relativo a comissões e des-
pesas feitas, goza de privilégio especial, no caso de 
falência.
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64. Considerando que o juiz tenha proferido um pronuncia-
mento judicial em audiência de conciliação, decretando o 
divórcio da autora e do réu e, somente dois anos depois, 
outro pronunciamento, julgando procedente o pedido de 
partilha de bens, é correto afirmar que

(A) o primeiro pronunciamento judicial é sentença, por 
ter conteúdo do artigo 487, do Código de Processo 
Civil, sendo, portanto, apelável.

(B) ambos pronunciamentos judiciais são sentença,  
por terem conteúdo do artigo 487, do Código de Pro-
cesso Civil, devendo ambos ser objeto de apelação.

(C) o primeiro pronunciamento judicial é decisão interlo-
cutória, mas não é agravável por não constar do rol 
de decisões impugnáveis de imediato.

(D) o primeiro pronunciamento judicial é decisão inter-
locutória, sendo, pois, agravável, e o segundo, sen-
tença, sendo, assim, apelável.

(E) o primeiro pronunciamento judicial é impugnável em 
preliminar de apelação ou em contrarrazões, por ter 
conteúdo de mérito.

65. De acordo com o entendimento sumulado pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça acer-
ca da ação civil pública, assinale a alternativa correta.

(A) O Ministério Público não tem legitimidade para pro-
mover ação civil pública cujo fundamento seja a ile-
galidade de reajuste de mensalidades escolares.

(B) Não é cabível para veicular pretensões que envol-
vam tributos cujos beneficiários podem ser individual-
mente determinados.

(C) É possível a substituição da associação autora por 
outra associação, caso a primeira venha a ser dis-
solvida.

(D) O requisito da pré-constituição da associação poderá 
ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto inte-
resse social evidenciado pela dimensão ou caracte-
rística do dano.

(E) O Ministério Público tem legitimidade para propor tal 
ação em defesa do patrimônio público.

62. No que diz respeito às disposições gerais das provas, de 
acordo com os contornos traçados pelo diploma proces-
sual, é correto afirmar que

(A) ao juiz é vedado admitir a utilização de prova pro-
duzida em outro processo, ainda que observado o 
contraditório.

(B) o juiz pode, diante da impossibilidade de o autor pro-
var fato constitutivo de seu direito, atribuir o ônus da 
prova de modo diverso, podendo fazê-lo, inclusive, 
quando da prolação de sentença.

(C) as partes podem realizar convenção estabelecendo 
distribuição do ônus da prova de forma diversa da 
previsão legal, ainda que recaia sobre direito indis-
ponível da parte.

(D) a prova constante dos autos será apreciada pelo juiz 
de acordo com o sujeito que a tiver promovido, não 
se desvencilhando o resultado da prova do sujeito 
que a requereu.

(E) o juiz pode determinar a realização das provas  
necessárias ao julgamento do mérito, ainda que não 
tenha havido requerimento das partes.

63. De acordo com o estrito regramento dado pelo Código de 
Processo Civil de 2015 à multa fixada no cumprimento 
de sentença que reconhece a exigibilidade de obrigação  
de fazer ou de não fazer, assinale a alternativa correta.

(A) Não é possível sua cumulação com as penas de liti-
gância de má-fé, visando a que se evite indesejado 
bis in idem.

(B) A decisão que a fixa é passível de cumprimento pro-
visório, devendo ser depositada em juízo, permitido 
o levantamento do valor após o trânsito em julgado 
da sentença favorável à parte.

(C) Depende de expresso requerimento da parte, em vir-
tude do princípio da correspondência entre pedido e 
tutela jurisdicional.

(D) O juiz pode modificar o valor ou a periodicidade  
tanto da multa vincenda quanto da multa já vencida 
no processo, caso verifique que se tornou insuficiente 
ou excessiva.

(E) O respectivo valor deve ser destinado ao Estado, 
pelo fato de que o principal prejudicado pelo des-
cumprimento da ordem judicial é a autoridade esta-
tal, evitando, assim, enriquecimento ilícito da parte.



19 pmju1903/001-procmunicípioConfidencial até o momento da aplicação.

Direito Do trabaLho

68. As atividades de movimentação de mercadorias em 
g eral, desenvolvidas em áreas urbanas ou rurais, podem 
ser desempenhadas por

(A) trabalhadores eventuais, intermediados pelo órgão 
de gestão de mão de obras.

(B) trabalhadores avulsos, intermediados obrigatoria-
mente pelo sindicato da categoria.

(C) empregados ou trabalhadores eventuais, todos inter-
mediados pelo órgão de gestão de mão de obra.

(D) empregados ou trabalhadores avulsos, todos inter-
mediados pelo órgão de gestão de mão de obra ou 
pelo sindicato da categoria.

(E) empregados, trabalhadores avulsos ou trabalhado-
res eventuais, todos contratados diretamente pelo 
tomador dos serviços.

69. Considerando os expressos termos da Consolidação das 
Leis do Trabalho, os empregados cujos contratos tenham 
a transferência como condição explícita podem ser trans-
feridos para localidade diversa daquela que resultar do 
contrato,

(A) quando referida transferência decorre de real neces-
sidade de serviço.

(B) desde que percebam salário superior ao dobro do 
limite máximo dos benefícios da Previdência Social.

(C) independentemente de qualquer circunstância, pois 
se trata de jus variandi do empregador.

(D) desde que haja autorização expressa em convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho.

(E) independentemente de qualquer circunstância, ten-
do em vista a previsão no contrato de trabalho.

70. Tício, empregado da Empresa Metalúrgica ABC, em ple-
no dia de folga, ao avistar seu superior hierárquico duran-
te uma caminhada, aproximou-se e passou a ofendê-lo 
moralmente, em virtude de preferências políticas que não 
coincidem com as dele. Diante dessa situação, e consi-
derando que o fato foi testemunhado por várias pessoas 
próximas a ambos, pode-se afirmar que

(A) o superior hierárquico nada poderá fazer, conside-
rando a liberdade de expressão assegurada consti-
tucionalmente.

(B) ao superior hierárquico restará apenas a jurisdição 
criminal para a devida reparação.

(C) Tício poderá ser despedido por justa causa, nos ter-
mos da Consolidação das Leis do Trabalho.

(D) Tício poderá ser despedido por justa causa, desde 
que o fato mencionado esteja consagrado em con-
venção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, uma 
vez que não ocorreu no horário de trabalho.

(E) o superior hierárquico poderá rescindir indiretamente 
o contrato de trabalho.

Direito PenaL

66. Quanto aos princípios constitucionais que regem o Direito 
Penal, é correto afirmar que a Constituição da República 
de 1988 consagrou expressamente que

(A) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
em qualquer horário, salvo em caso de flagrante  
delito ou determinação judicial.

(B) é assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, que exclusivamente para 
fins de investigação penal pode ser afastado por  
determinação judicial.

(C) não constitui crime a livre expressão da atividade  
intelectual, artística, científica e de comunicação, 
sendo necessárias licenças para o exercício de algu-
mas atividades, na forma da lei.

(D) são invioláveis e serão punidas mediante a lei penal 
ofensas à intimidade, à vida privada, à honra e à ima-
gem das pessoas, assegurado, também, o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação.

(E) é inviolável o sigilo da correspondência e das comu-
nicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para 
fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal.

67. No que concerne ao crime (CP, arts. 13 ao 25), assinale 
a alternativa correta.

(A) O desconhecimento da lei é inescusável, e o erro 
sobre a ilicitude do fato, evitável ou inevitável, não 
isenta de pena.

(B) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de 
crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei.

(C) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é pra-
ticado não isenta de pena. Consideram-se, neste 
caso, as condições ou qualidades da vítima, e não 
as da pessoa contra quem o agente queria praticar 
o crime.

(D) Se o fato é cometido sob coação irresistível ou em 
estrita obediência à ordem, não manifestamente ile-
gal, de superior hierárquico, são punidos o autor da 
coação ou da ordem e seu executor.

(E) É isento de pena quem, por erro plenamente justifi-
cado pelas circunstâncias, supõe situação de fato 
que, se existisse, tornaria a ação legítima, ainda que 
o erro derive de culpa, e o fato seja punido como crime 
culposo.
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Direito ProCessuaL Do trabaLho

73. A Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que, nas 
demandas de competência da Justiça do Trabalho, 
s omente podem ser opostas, com suspensão do feito, as 
exceções de

(A) coisa julgada ou de litispendência.

(B) suspeição ou de incompetência.

(C) coisa julgada ou de incompetência.

(D) existência de convenção de arbitragem.

(E) ausência de condições da ação ou dos pressupostos 
processuais.

74. Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, o 
b eneficiário da justiça gratuita

(A) continua responsável pelo pagamento dos hono-
rários periciais quando sucumbente na pretensão 
o bjeto da perícia.

(B) fica dispensado do pagamento dos honorários 
p ericiais quando sucumbente na pretensão objeto 
da perícia, independentemente de qualquer outra 
circunstância.

(C) não pode ser condenado ao pagamento de honorá-
rios de sucumbência.

(D) deve quitar os honorários de sucumbência no praz o 
de três anos após o trânsito em julgado da decisão, 
sob pena de inscrição no Cadastro Nacional de 
D evedores Trabalhistas.

(E) não pode ser condenado ao pagamento de honorá-
rios de sucumbência em percentual superior a 10% 
(dez por cento) calculado sobre o valor atualizado 
da causa.

75. Determinada entidade filantrópica, pretendendo recorrer 
ordinariamente da sentença que lhe foi desfavorável,

(A) está dispensada do depósito recursal e do pagamento 
de custas.

(B) está dispensada do pagamento de custas, mas deve 
realizar o depósito recursal.

(C) deve preparar adequadamente o recurso, compro-
vando a realização do depósito recursal e o paga-
mento de custas.

(D) está dispensada do depósito recursal, e ficará isenta 
do pagamento de custas se for beneficiária da justiça 
gratuita.

(E) está dispensada do pagamento de custas, mas deve 
realizar o depósito recursal com redução de 50% 
(cinquenta por cento).

71. Determinado empregado, contratado por prazo determi-
nado, sofreu acidente do trabalho, tendo se afastado por 
15 (quinze) dias. Considerando o retorno ao trabalho no 
16o (décimo sexto) dia, o entendimento sumulado do Tri-
bunal Superior do Trabalho e a legislação respectiva, é 
possível afirmar, corretamente, que referido empregado

(A) terá direito à garantia de emprego por 12 (doze) meses 
a partir da alta médica.

(B) terá direito à garantia de emprego por 12 (doze) meses, 
se houver redução da capacidade para o trabalho.

(C) não terá direito à garantia de emprego, pois é incons-
titucional a disposição normativa que assegura refe-
rida vantagem aos trabalhadores.

(D) não terá direito à garantia de emprego, por se tratar 
de contrato por prazo determinado.

(E) não terá direito à garantia de emprego, tendo em vis-
ta a ausência de percepção do benefício previden-
ciário respectivo.

72. Os empregados da empresa de coleta de lixo, contrata-
da pelo Município, entraram em greve no dia 15.03.2020, 
com o objetivo de reivindicar o pagamento de salários 
atrasados. Considerando a legislação correspondente e 
o fato de que o movimento grevista foi comunicado ao 
empregador e aos usuários no dia 13.03.2020, é correto 
afirmar que a greve

(A) não é abusiva, pois veicula uma pretensão legítima.

(B) não é abusiva, pois observada a comunicação com a 
antecedência de 48 (quarenta e oito) horas.

(C) é abusiva, pois não se permite a greve em atividades 
essenciais.

(D) é abusiva, pois não observada a comunicação com a 
antecedência mínima exigida.

(E) será abusiva apenas se não for assegurado o aten-
dimento das necessidades inadiáveis da população.
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LegisLação esPeCíFiCa

78. Considerando o que dispõe o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Jundiaí acerca das férias-prê-
mio, assinale a alternativa correta.

(A) As férias-prêmio deverão ser requeridas de forma a 
possibilitar que sejam integralmente gozadas antes 
de findo o novo período aquisitivo, sob pena de per-
da do direito, salvo se adiadas pela autoridade com-
petente, tendo em vista razões de ordem pública.

(B) A falta ao serviço, por mais de cinco dias, consecuti-
vos ou não, importa em interrupção do período aqui-
sitivo para a obtenção das férias-prêmio, salvo se 
realizada a compensação mediante banco de horas 
dentro do período aquisitivo.

(C) O funcionário com direito a férias-prêmio poderá  
optar pelo recebimento, em dinheiro, da importância 
equivalente aos vencimentos correspondentes a até 
dois terços do período todo, ou a parte deles, e o 
pagamento será efetuado em até 02 (duas) parcelas, 
segundo disponibilidade orçamentária.

(D) Nas hipóteses de acumulação permitidas, o funcio-
nário terá direito ao gozo de apenas uma férias-prê-
mio, podendo, entretanto, receber em dinheiro pela 
outra férias-prêmio não gozada, desde que haja dis-
ponibilidade financeira.

(E) O funcionário poderá gozar das férias-prêmio até em 
06 (seis) etapas, não inferiores a quinze dias, sendo 
que a época da concessão e das etapas das férias-
-prêmio será a que melhor atenda aos interesses da 
Administração.

79. Conforme disciplina constante da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Jundiaí, as leis que tratam do Plano Diretor do 
Município, concessão de direito real de uso e aumento de 
vencimentos dos servidores públicos precisam ser apro-
vadas pelos vereadores por

(A) três quintos, maioria simples e maioria simples.

(B) dois terços, maioria absoluta e maioria absoluta.

(C) maioria absoluta, maioria simples e maioria absoluta.

(D) maioria simples, para todos os casos.

(E) maioria absoluta, para todos os casos.

76. A sentença de liquidação trabalhista, cujo título judicial 
esteja fundado em ato normativo declarado inconstitucio-
nal pelo Supremo Tribunal Federal, deve ser impugnada 
pelo devedor por meio de

(A) recurso ordinário.

(B) embargos infringentes.

(C) embargos à execução.

(D) correição parcial.

(E) agravo de instrumento.

77. De acordo com o entendimento sumulado do Tribunal 
S uperior do Trabalho,

(A) procede ação rescisória fundada em violação do 
dispositivo constitucional que disciplina a prescrição 
trabalhista, quando a questão envolve a discussão 
sobre a espécie de prescrição aplicável, se total ou 
parcial.

(B) a ação rescisória fundada em violação de lei admite 
reexame de fatos e provas do processo que originou 
a decisão rescindenda.

(C) padece de inépcia a petição inicial de ação rescisória 
pelo fato de omitir a subsunção do fundamento de 
rescindibilidade expresso no dispositivo correspon-
dente do Código de Processo Civil.

(D) é incabível o pedido de tutela provisória formulado 
na petição inicial de ação rescisória, para suspender 
a execução da decisão rescindenda.

(E) o sindicato, substituto processual e autor da reclama-
ção trabalhista, em cujos autos fora proferida a decisão 
rescindenda, possui legitimidade para figurar como réu 
na ação rescisória, sendo descabida a exigência de 
c itação de todos os empregados substituídos.
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80. Tendo em vista a disciplina da Constituição do Estado 
de São Paulo sobre as Entidades Regionais, assinale a 
alternativa correta.

(A) O território estadual poderá ser dividido, total ou par-
cialmente, em unidades regionais constituídas por 
agrupamentos de Municípios limítrofes, mediante 
leis destes e do Estado, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum, atendidas as respectivas peculia-
ridades.

(B) Considera-se aglomeração urbana o agrupamento 
de Municípios limítrofes que assuma destacada  
expressão nacional, em razão de elevada densidade 
demográfica, significativa conurbação e de funções 
urbanas e regionais com alto grau de diversidade, 
especialização e integração sócio-econômica, exi-
gindo planejamento integrado e ação conjunta per-
manente dos entes públicos nela atuantes.

(C) Considera-se região metropolitana o agrupamento 
de Municípios limítrofes que apresente relação de 
integração funcional de natureza econômico-social e 
urbanização contínua entre dois ou mais Municípios 
ou manifesta tendência nesse sentido, que exija pla-
nejamento integrado e recomende ação coordenada 
dos entes públicos nela atuantes.

(D) Considera-se microrregião o agrupamento de Muni-
cípios limítrofes que apresente, entre si, relações de 
interação funcional de natureza físico-territorial, eco-
nômico-social e administrativa, exigindo planejamen-
to integrado com vistas a criar condições adequadas 
para o desenvolvimento e integração regional.

(E) Visando promover o planejamento regional, a organi-
zação e execução das funções públicas de interesse 
comum, o Estado criará, mediante lei complementar, 
para todas as unidades regionais, um único conselho 
de caráter normativo e deliberativo, bem como disporá 
sobre a organização, a articulação, a coordenação 
e, conforme o caso, a fusão de entidades ou órgãos 
públicos atuantes na região, assegurada, nestes e 
naquele, a participação pari tária do conjunto dos  
Municípios, com relação ao Estado.
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